ATA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE SETEMBRO. 

Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Dr. Archibaldo, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 31ª sessão ordinária, sendo esta foi aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro (dois ofícios); balancetes da Prefeitura Municipal de Bebedouro, SAAEB, SASEMB e IMESBVC referentes ao mês de agosto de 2005; de LPE Fundos Estaduais e Federais; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; do IMESBVC. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES - da Câmara Municipal de Matão. CONVITES - da Concessionária de Rodovias TEBE S/A. CONVITES AOS VEREADORES - do DCA; da Prefeitura Municipal de Bebedouro; do Departamento Municipal de Educação e Cultura. PROJETOS - Projeto de Lei nº 113/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 402.000,00 (quatrocentos e dois mil reais) que especifica. Veto Total ao Autógrafo de Lei Complementar nº 28/2005, referente ao Projeto de Lei Complementar nº 15/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre o sistema de captação de águas pluviais na forma que especifica. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação ao artigo 6º do Projeto de Lei nº 102/2005, de autoria do Poder Executivo. INDICAÇÕES – nº 307/2005 (vereador Dr. Archibaldo – PSC); nº 303 a 306/2005 (vereador Gilberto Basile – PFL). MOÇÕES - nº 70/2005, de autoria do vereador Paulo Visoná – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos profissionais da educação e aos alunos da EMEB Prof.ª  Izabel Motta Silva Cardoso, responsáveis pela idealização do sonho de se formar uma FANFARRA para representar a conceituada instituição de ensino, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pela bela conquista e pela brilhante apresentação no último dia 11 de setembro, quando a competência dos educadores somou-se à dedicação e talento dos alunos para justificar a maestria com que a FANFARRA engrandeceu as festividades do aniversário do distrito de Turvínea; nº 71/2005, de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência da MOÇÃO DE PESAR à família Perrone pelo passamento do Sr. Oswaldo, ocorrido no último dia 20 de setembro; nº 72/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PTB, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos presidentes do Senado e da Câmara Federal, assim como aos lideres de partidos nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços junto aos seus pares para que a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 446/05, do deputado Ney Lopes, que permite, em caráter excepcional, a redução do prazo para entrada em vigor de alterações na legislação eleitoral, seja aprovada rapidamente e, desta forma, possibilite que as modificações direcionadas à Reforma Política e aprovadas até o dia 31 de dezembro deste ano tornem-se válidas nas eleições de outubro de 2006, como assim exige a sociedade brasileira, que ambiciona por um processo eleitoral transparente e sem interferência do poder econômico. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos senhores vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Lei nº 113/2005, de autoria do Poder Executivo, e também a inclusão, à Ordem do Dia, da Mensagem ao Projeto de Lei nº 111/2005, de autoria do Poder Executivo. O vereador Gilberto Basile solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, da Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação ao artigo 6º do Projeto de Lei nº 102/2005, de autoria do Poder Executivo. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Fábio Campanelli discorreu sobre a “Semana de Estudos” iniciada naquela data na FAFIBE, para divulgação do trabalho que a Faculdade vem desenvolvendo em relação à Educação Física, pediu providências da Prefeitura quanto aos restos de troncos dos fícus cortados pela Prefeitura que se acham abandonados nas avenidas, e lamentou o fechamento do pronto-socorro odontológico que havia no Hospital Municipal. Disse ainda que, segundo informação, Bebedouro tinha sido contemplada com um CEO — Centro de Especialidades Odontológicas —, desde que se habilitasse até dezembro, e voltou a lamentar o fechamento do pronto-socorro, questionando o argumento de que se adotara tal medida para contenção de gastos. Passando momentaneamente a palavra ao 1º secretário, já que o vice-presidente achava-se ausente do plenário, o vereador Celso Romero disse terem visto nos últimos dias funcionários do Hospital Municipal passando aos munícipes falsas informações sobre as mudanças que vêm ocorrendo na Saúde, e também uma matéria na Gazeta de Bebedouro publicada no fim-de-semana, segundo a qual, mais de mil pessoas teriam deixado de ser atendidas pelo pronto-socorro odontológico do Hospital Municipal desde a suspensão do serviço, informação que estranhara e o deixara preocupado, porque, fazendo o levantamento dos atendimentos odontológicos desde janeiro, chegara à conclusão de que em sete meses o pronto-socorro tinha atendido 2.408 pacientes. Disse ainda que, já que todos os bairros possuíam atendimento odontológico nos postos, não entendia qual era a “clientela” do Hospital. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Paulo Visoná. Este disse que recebera nos últimos dias muitas reclamações sobre a falta de médico nos distritos de Turvínea e Botafogo, mas advertiu que recebera naquela data a notícia de que a partir da próxima segunda-feira os distritos passariam a contar com três médicos: um clínico geral, um pediatra e um ginecologista. Disse ainda que, conversando com o capitão da Polícia Militar e o Prefeito, estava praticamente decidido que um policial passaria a morar no distrito de Turvínea, assim que a escola ficasse pronta, quando então seria liberada a casa para o policial. Dirigindo-se ao vereador Rubens Marcon, disse-lhe que a creche do distrito também seria instalada na escola, e encerrou sua fala discorrendo sobre sua moção constante da pauta. A vereadora Dr.a Elisabete esclareceu que havia dois atendimentos odontológicos diferenciados: as extrações, feitas no pronto-socorro odontológico do Hospital Municipal, e os tratamentos, realizados nos postos do PSF, e que, para ser contemplada com um CEO, Bebedouro precisava estar habilitada para tanto. Falando depois sobre a eleição da nova diretoria do Conselho Municipal de Saúde, advertiu que, se o município continuasse a ter problemas com o Conselho, poderíamos perder verbas importantes, já que a liberação destas estava condicionada à aprovação por aquele. Mencionou, entre os problemas relacionados ao Conselho, o fato de membros das entidades representativas de profissionais da Saúde não fazerem parte daquele e haver, segundo ela, um assessor do Prefeito entre os usuários. Por fim, pediu aos assessores do Prefeito e diretores de Departamentos da Prefeitura que estivessem presentes à audiência pública em que se discutiria novamente o PPA, na quarta-feira seguinte, afirmando que este não previa a construção do CAPS — Centro de Apoio Psíquico-Social – nem previsão de concursos públicos, à exceção de concursos para as creches e pré-escolas. O vereador Dr. Archibaldo lamentou a pequena participação dos diversos segmentos sociais e da população em geral na audiência pública que discutiu o PPA, apelando àqueles para que se fizessem presentes na segunda audiência pública sobre o PPA, na quarta-feira seguinte. Disse depois que o PPA previa a canalização do córrego Parati, uma de suas reivindicações e também de vereadores das gestões atual e anterior. O vereador Rubens Marcon disse ter estado em Brasília, juntamente com mutuários do Jardim Centenário, falando com o deputado Michel Temer, por meio de quem conseguiram agendar uma reunião na quinta-feira seguinte na Superintendência Regional da CEF em São José do Rio Preto, com o deputado Ideu Araújo, que aventara a possibilidade de impetrar um mandado de segurança para impedir a retomada das casas por parte da EMGEA, e também com o deputado Corauci, a quem agradeceu por seu empenho para a solução do problema. Elogiou depois o trabalho educacional realizado pela Escola Municipal Lélis do Amaral, sugeriu que, a exemplo de Ribeirão Preto, Bebedouro se movimentasse para a redução do ISS, e trouxe à tribuna a preocupação dos taxistas com o projeto que cria pontos de táxi na cidade. Disse ainda que vem recebendo muitas reclamações sobre o funcionário Alexandre, do Hospital Municipal, e que faria um requerimento pedindo informações à Prefeitura sobre a afirmação do O Jornal de que os outros dois jornais da cidade recebem “mensalão” daquela. O vereador Luiz Roberto dos Santos cumprimentou os idosos pelo seu dia, a ser comemorado no dia seguinte, falou sobre a “Semana do Idoso”, e informou que a Prefeitura estava viabilizando, através do clube Alegria de Viver, a participação dos idosos na competição de nível estadual em Santa Fé do Sul. Falando depois sobre o “Dia da Árvore”, destacou a participação do Prefeito, informou que o que restou nos canteiros da Avenida Pedro Paschoal são as raízes dos fícus que foram cortados, salientou o trabalho que vem sendo desenvolvido com as crianças na Estação Ecológica, e disse que a Prefeitura firmara convênio com a CPFL para a cessão de mudas ao município. Dirigindo-se depois à vereadora Dr.a Elisabete, disse que André Medeiros não representava, no Conselho, os usuários, e sim o CIEB, que já pedira ao Conselho a substituição daquele pelo Sr. Angelo Sérgio Hermini. O vereador Carlos Orpham, falando sobre a rejeição de seu requerimento, na sessão anterior, pelo qual pedia informações sobre a obra realizada, segundo ele, na propriedade particular de Carlos Benetti, localizada na BBD-441, disse tê-lo surpreendido e preocupado tal fato, o qual esperava não ser o início de um “rolo compressor”, um “cala-boca ainda maior” às minorias partidárias da Casa. Manifestou veemente protesto e repúdio contra a atitude dos vereadores governistas da Casa, incluindo o Presidente, que, com o voto de Minerva, o impedira de obter tais informações, e excluindo o vereador Gilberto Basile, a quem agradeceu por ter votado a favor do requerimento. Disse ainda que, como não poderia se calar diante de tal arbitrariedade, já havia dado entrada em uma representação junto ao Ministério Público para obter tais informações. Por fim, opinou que, se o Sr. Alexandre continuasse a agir como vinha agindo [em relação aos funcionários do Hospital], isto daria um filme de suspense e terror, advertindo que estava em vigor a lei de assédio moral. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Gilberto Basile disse ao diretor do Departamento Municipal de Tráfego que estava lhe enviando várias indicações, e que lhe enviaria uma outra em que lhe pediria a regulamentação de estacionamento para veículos de portadores de necessidades especiais em frente da Câmara. Pediu depois, em nome do fiscal Tota, às Polícias Civil e Militar e também à Guarda Municipal, que flagrassem aqueles que vinham afixando cartazes pela cidade durante a noite e os encaminhassem àquele para a devida autuação. O vereador Fábio Campanelli pediu ao vereador Carlos Orpham que não considerasse seu voto contrário a seu requerimento como algo pessoal, afirmando que apenas votara contra a propositura por não achá-la necessária. Disse-lhe ainda que não havia um “rolo compressor” dos governistas contra os oposicionistas. O vereador Celso Romero, usando da prerrogativa de falar sentado, informou que, de acordo com o inciso I do artigo 157 da LOMB, a Câmara tinha até o dia 15/12 para discutir e aprovar o PPA, razão pela qual teriam tempo para fazerem quantas audiências públicas fossem necessárias. A vereadora Dr.a Elisabete disse que precisavam de esclarecimentos quanto ao prazo final para a apresentação de emendas ao PPA, e que não adiantava este poder ser aprovado até o dia 15/12 quando já não poderiam emendá-lo. Disse ainda ao vereador Luiz Roberto que, ao contrário do que afirmara, o segmento “entidades” fazia parte de “usuários”, e que os assessores do Prefeito faziam parte do segmento governamental. O vereador Dr. Archibaldo questionou a necessidade de contratação, através da licitação modalidade Convite nº 104/2005, da empresa Valente & Valente, para prestação de assessoria técnica na elaboração de projetos de arquitetura na reforma de alguns prédios públicos e construção de uma unidade escolar. O vereador Rubens Marcon disse que não via tanta necessidade de assessorias, advertindo que, como o Prefeito abrira o diálogo com ele, pedir-lhe-ia informações sobre cada assessoria, para saber de sua necessidade. O vereador Luiz Roberto disse à vereadora Dr.ª Elisabete que não havia se equivocado quando prestara a informação sobre André Medeiros não representar os usuários, e que não a prestaria se não lhe tivessem pedido que o fizesse. Disse depois ao vereador Orpham ter bastante personalidade para votar a favor ou contra as proposituras, independentemente do partido político, e que votara contra seu requerimento por não achá-lo necessário. O vereador Carlos Orpham disse ao vereador Luiz Roberto que todos eles tinham direito de solicitar informações, que não seria pelo fato de ele, Orpham, estar convencido de algo que outro não teria o direito de se informar sobre este. Falando depois sobre o PPA, disse que o problema é que o Prefeito não é democrático, “encarnou a ditadura”, pois a peça, segundo ele, viera pronta e fora “colocada de qualquer jeito”, e não “construída” com a sociedade. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou questão de ordem e pediu ao Presidente que desconsiderasse seu pedido de que fosse incluída à Ordem do Dia a Mensagem ao Projeto de Lei nº 111/2005. Havendo concordância com os pedidos, o Projeto de Lei nº 113/2005 e a Emenda Modificativa nº 01/2005 ao Projeto de Lei nº 102/2005 passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. O Presidente passou então à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre o projeto incluso à Ordem do Dia. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões emitido pareceres pela legalidade, constitucionalidade e regularidade do Projeto de Lei nº 113/2005, o Presidente passou à sua discussão. Projeto de Lei nº 113/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 402.000,00 (quatrocentos e dois mil reais) que especifica. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação ao artigo 6º do Projeto de Lei nº 102/2005, de autoria do Poder Executivo. Aprovada, sem discussão, por unanimidade. Com a anuência do plenário, o Presidente incluiu a emenda votada ao Projeto de Lei nº 102/2005 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei nº 102/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação de todos os acidentes de trabalho que as unidades de pronto-atendimento médico atenderem, ao Centro de Referência em Saúde do Trabalhador, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli disse, entre outras coisas, que o projeto era oriundo de uma indicação pela qual encaminhara ao Prefeito um anteprojeto de lei no início do ano, e que, com sua aprovação, todos os acidentes de trabalho seriam notificados, não apenas os ocorridos com trabalhadores registrados, para que pudessem ter um real “perfil” da cidade em relação a tais acidentes e pudessem realizar um trabalho preventivo. No encaminhamento, A vereadora Dr.ª Elisabete, líder do PT, salientou a importância do projeto e pediu sua aprovação. Aprovado, com a emenda, por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. Projeto de Lei nº 112/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação de pontos de táxi no município de Bebedouro, que especifica e dá outras providências. O vereador Dr. Archibaldo solicitou questão de ordem e pediu o adiamento do projeto para sessão do dia 10/10, para poder analisá-lo melhor e também porque o vereador Fábio e ele pretendiam apresentar-lhe uma emenda. Submetido ao plenário, o pedido de adiamento do projeto foi aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. Projeto de Lei Complementar nº 18/2005, de autoria do Poder Executivo, que altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 11, de 29 de dezembro de 2003, e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 01/2005, de autoria dos vereadores Dr.a Elisabete – PT –, Carlos Orpham – PT –, Dr. Archibaldo – PSC – e Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre alteração do art. 244 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro que especifica. (1º turno) Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete prestou informações sobre a proposta, com a qual pretendiam adequar a LOMB às legislações federal e municipal, que previam que a Conferência Municipal de Saúde deveria realizar-se a cada dois anos, e não anualmente. Aprovada em 1º turno por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos e moções em pauta. Requerimentos de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL – nº 184/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e à diretora do Departamento Municipal de Recursos Humanos e Administração, Sr.ª Vanda Marques Burjaili Romero, para que nos informem qual o instrumento legal utilizado pela Administração e que fundamenta a implantação da distribuição de passes de ônibus aos funcionários e servidores municipais, como está programada a sua implantação, objetivando atender a todos os órgãos municipais, se o critério estabelecido beneficia todos os funcionários indistintamente e, no caso de excluir funcionários ou servidores do direito ao benefício, em que se justifica. Requer, ainda, que, no caso de o benefício ser extensivo a todos, nos esclareça o(s) motivo(s) de alguns trabalhadores das áreas contempladas não terem sido beneficiados; nº 185/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos informe como a Administração prioriza as suas ações frente às metas pré-definidas na Lei de Diretrizes, quando a receita orçamentária pouco cresce e as verbas públicas disponíveis são insuficientes para atender a todas as necessidades do cidadão. Requer, ainda, que nos esclareça como se justifica o fato de observarmos corte de gastos na área da saúde, pouco investimento na área de infra-estrutura e saneamento, nenhum na área de esporte, lazer e turismo e, ao mesmo tempo, assistirmos operários terceirizados lavando pedras na Avenida Raul Furquim, entre outras obras que entendemos não serem prioritárias, quando defrontadas com as de reais necessidades. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu brevemente sobre seus requerimentos. A vereadora Dr.ª Elisabete, destacando o Requerimento nº 184/2005, disse que achava importante que ficasse claro o critério adotado para a distribuição de passes, e que também vinha recebendo reclamações sobre o Sr. Alexandre. Falando depois sobre o Requerimento nº 185/2005, disse que, pela análise que fizera, a Saúde teria, até o final do ano, o “direito de gastar” 22,93% do Orçamento, e, pelo PPA, teria, nos próximos quatro anos, apenas 16,9% do Orçamento por ano, o que a levava a concluir que não haveria verba suficiente para o custeio da Saúde. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, disse achar importante o Requerimento nº 184/2005, para esclarecerem a questão dos passes, e, falando depois sobre o Requerimento nº 185/2005, disse que lhe parecia terem feito também a metragem da praça da Matriz, para procederem à limpeza daquele espaço, a qual não achava prioritária. A vereadora Dr.ª Elisabete questionou o fato de o PPA prever uma verba de dois milhões quinhentos e cinqüenta e nove mil reais nos próximos quatro anos para a alimentação de 110 pacientes/dia internados no Hospital Municipal, quando a alimentação dos internados já estava dentro da AIH — Autorização de Internação Hospitalar —, e prever uma verba de três milhões quinhentos e poucos reais nos próximos quatro anos para a alimentação fornecida pela cozinha-piloto, que atendia inúmeras crianças. Aprovados por unanimidade. Requerimento nº 186/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PSC, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe se no processo de discussão da tarifa a ser cobrada no transporte coletivo a Administração Municipal exigiu apenas a planilha de custos da Empresa ou, também, negociou investimentos necessários no transporte público do município, objetivando melhorar a qualidade dos serviços prestados, e, caso tenha havido negociação de investimentos, quais são eles e, ainda, se o transporte coletivo foi confirmado para atender o povoado de Andes. Requer, ainda, que nos informe se foi discutida com a empresa a utilização de catracas eletrônicas nos ônibus e a adoção de passes magnéticos, e, caso tenha sido discutida, como o processo será implantado, inclusive quanto à utilização dos cobradores que atualmente ocupam esse posto de trabalho. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo disse ter notícias de que a EBTU instalaria catracas eletrônicas nos ônibus e adquiria novos veículos, além de notícias de dois aumentos no valor da passagem, que passaria a R$ 1,70 a partir de 1º outubro, valor que o surpreendera, razões pelas quais elaborara o requerimento. No encaminhamento, a vereadora Dr.ª Elisabete disse que não gostaria de ver implantadas catracas eletrônicas nos ônibus pelo fato de haver poucos empregos no município, e lançou a idéia de que a Câmara poderia talvez aprovar um projeto de lei proibindo o uso de catracas nos ônibus. Aprovado por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Edson Pereira e Rubens Marcon. Moções de autoria do vereador Celso Celso Romero – PFL – 67/2005, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente do Senado, Ex.mo Sr. Renan Calheiros, e ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo  Sr. Severino Cavalcanti, bem como às lideranças partidárias daquela Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APOIO à iniciativa das Confederações Nacionais da Agricultura (CNA), do Comércio (CNC), das Instituições Financeiras (CNF), da Indústria (CNI), do Transporte (CNT) e das Associações Comerciais (CACB), que, com o apoio do SEBRAE, criaram a FRENTE EMPRESARIAL PELA LEI GERAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA; nº 69/2005, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao diretor de Relações Regionais da Empresa Telefônica, Sr. Milton Scavazzini Júnior, da MOÇÃO DE APELO para que envide os esforços necessários visando a instalação de  orelhões comunitários adaptados para o uso de portadores de deficiência auditiva, em número suficiente e que, espalhados em locais estratégicos do nosso município, objetivem sanar vários inconvenientes causados pela indisponibilidade do referido bem a essa parcela de nossa população, que, apesar de o atual estágio tecnológico permitir e deste a empresa dispor, ainda se sente limitada ao acesso desse imprescindível serviço de comunicação. Aprovadas, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 33ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 03 de outubro, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de setembro de 2005. 
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